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O mês de maio de 2024 representou novos 

avanços importantes para o segmento de 

geração distribuída: entre as alterações re-

gulatórias para o setor, destaca-se a tão es-

perada publicação de portaria do Ministério 

de Minas e Energia, referente ao enquadra-

mento de projetos de minigeração distribu-

ída no Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI).

Além disso, o Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE) publicou regulamentação 

responsável por determinar as diretrizes para 

valoração dos custos e dos benefícios de sis-

temas de micro e minigeração  distribuída, tal 

como previsto na Lei n° 14.300/2022, ao pas-

so que a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) aprovou regulamentação referente 

à sobrecontratação involuntária e venda de 

excedentes decorrentes do regime de MMGD. 

Referidas inovações regulatórias vêm com obje-

tivo de sanar diversas inquietações do mercado 

e, consequentemente, trazer maior segurança 

jurídica para o setor de geração distribuída.

Ainda em matéria de energias renováveis 

– agora sob a perspectiva centralizada –  a 

ANEEL instaurou consulta pública sobre des-

contos na TUSD e TUST para fontes incenti-

vadas – em decorrência de discussões trava-

das pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Novamente, estamos diante de uma iniciativa 

regulatória que terá como reflexo a estabiliza-

ção jurídica do mercado.

Por fim, em maio de 2024, a Assembleia 

Geral da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE) aprovou a nova ver-

são do Estatuto Social da Câmara – trabalho 

esse que o escritório teve o prazer e opor-

tunidade de contribuir. A nova versão do 

Estatuto Social, ainda sujeita à homologação 

pela ANEEL, reflete o quanto disposto no 

Decreto nº 11.835/2023, na versão revisada da 

Convenção de Comercialização, boas práticas 

de governança e anseios tanto dos associa-

dos, associações setoriais como da própria 

CCEE.

Confira, a seguir, os principais movimentos 

regulatórios e demais eventos envolvendo o 

setor de energia do Brasil no último mês.

HOT TOPICS E TENDÊNCIAS NO 
SETOR DE ENERGIA 
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MME publica regras para o enquadramento de 
projetos de minigeração distribuída no REIDI

Estatuto Social da CCEE é aprovado

Em 5 de junho de 2024, o Ministério de Minas 

e Energia (MME) publicou a Portaria n° 78/GM/

MME, com o objetivo de estabelecer os proce-

dimentos para o pedido de enquadramento de 

projeto de minigeração distribuída no Regime 

Especial de Incentivos para o Desenvolvimento 

da Infraestrutura (REIDI), conforme determi-

nou a Lei n° 14.300/2022.

O pedido de enquadramento deverá ser re-

alizado à respectiva distribuidora mediante 

preenchimento de informações em formulário 

disponibilizado no website oficial da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Além de 

dados da pessoa jurídica titular do projeto, o 

formulário solicita informações do projeto em 

si, como a identificação da respectiva unidade 

consumidora, número do contrato de cone-

A Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE) aprovou, em 23 de maio de 

2024, alterações ao seu Estatuto Social, que es-

tabelece as diretrizes para a atuação e funcio-

namento da instituição, bem como os direitos 

e deveres dos associados.

O novo Estatuto Social da CCEE prevê a criação 

de uma diretoria executiva, bem como a rede-

finição de funções e a ampliação do quadro de 

membros do atual conselho de administração. 

Além disso, foi possibilitada ao Governo, via 

xão, localização do projeto, descrição dos equi-

pamentos, licença ambiental de instalação do 

empreendimento, estimativas de investimento 

e do valor de suspensão dos impostos e contri-

buições a título de REIDI.

Segundo a nova regulamentação, caberá 

à distribuidora de energia elétrica atestar a 

completude e veracidade do formulário de 

informações. As informações deverão ser 

disponibilizadas subsequentemente à ANEEL 

que, por sua vez, encaminhará os pedidos para 

aprovação do MME.

O projeto será considerado enquadrado no 

REIDI mediante publicação da respectiva por-

taria pelo Ministério.

Ministério de Minas e Energia (MME), a indi-

cação de quatro nomes para o conselho de 

administração, sendo os outros membros indi-

cados pelas categorias de geração, distribuição, 

comercialização e consumo. 

A nova governança da CCEE foi dese-

nhada de acordo com as disposições do 

Decreto nº 11.835/2023 e da Convenção de 

Comercialização revisada, mas ainda está pen-

dente de homologação pela Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL). 
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A Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) aprovou, em 15 de maio de 2024, o 

edital do Leilão de Transmissão nº 2/2024, 

marcado para o dia 27 de setembro deste 

ano, na sede da B3, em São Paulo.

O certame oferecerá quatro lotes de ativos de 

transmissão, para construção e manutenção 

de 850 quilômetros (km) e 1.600 megavolt-

-ampères (MVA) em capacidade de transfor-

mação, além da continuidade da prestação 

de serviço público de 162,9 km de linhas de 

transmissão e 300 MVA em transformação. 

As instalações serão implantadas nos estados 

da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, 

São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

A expectativa de investimentos totais é de R$ 

3,76 bilhões. O Lote 1, que abrangerá os esta-

dos de Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais e 

Espírito Santo, representa em torno de 78% 

ANEEL aprova minuta do edital do Leilão de 
Transmissão n° 2/2024

dos investimentos estimados em relação ao 

total de lotes do certame. Também, o Lote 1 

foi dividido em dois sublotes, 1A e 1B, como 

forma de estimular a competividade. Haverá 

possibilidade de contratação do Lote 1 inte-

gralmente (sublotes 1A e 1B em conjunto) ou 

de cada sublote individualmente, cabendo à 

ANEEL decidir pela opção com menor Receita 

Anual Permitida (RAP).

Além disso, em relação ao primeiro certame 

do ano, a ANEEL aprovou, em 15 de maio 

de 2024, a homologação final do resulta-

do e a adjudicação do objeto do Leilão de 

Transmissão n° 1/2024, que foi encerrado 

com os 15 (quinze) lotes negociados e contou 

com deságio médio de 40,78%. O leilão con-

templou 6.464 km de linhas de transmissão e 

subestações com capacidade de transforma-

ção de 9.200 MVA, totalizando investimentos 

da ordem de R$ 18,2 bilhões.
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A Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) abriu, em 22 de maio de 2024, a 

Consulta Pública (CP) nº 13/2024, para rece-

ber contribuições sobre a aplicação do des-

conto nas Tarifas de Uso dos Sistemas de 

Transmissão (TUST) e Distribuição (TUSD) 

para usinas solares, eólicas e térmicas à bio-

massa com até 300 megawatts (MW) de po-

tência injetada.

A abertura da CP n° 13/2024 se dá em cumpri-

mento à determinação contida nos Acórdãos 

nº 2.353/2023 e nº 129/2024 do Tribunal de 

Contas da União (TCU), os quais estabelecem 

que a ANEEL aprimore seu regramento para 

impedir que empreendimentos de geração 

renovável com potência superior a 300 MW 

fracionem essa potência em dois ou mais 

projetos de modo a serem contemplados pe-

los subsídios da TUST e da TUSD.

A revisão das regras a ser realizada pela 

Agência abrange somente outorgas penden-

tes de autorização e não retroagirá aos em-

preendimentos já outorgados, contanto que 

tenham seguido os critérios para recebimen-

to dos subsídios à época da emissão.

As contribuições à CP n° 13/2024 serão rece-

bidas até 5 de julho de 2024.

ANEEL abre consulta 
pública sobre descontos 
na TUSD e TUST para 
fontes incentivadas

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

prorrogou, em 10 de maio de 2024, por mais 36 

meses, os prazos previstos na Medida Provisória 

n° 1.212/2024 (MP n° 1.212/2024), que, entre outros 

temas, prevê desconto na utilização do fio para 

projetos de energia renovável (eólica e solar).

A extensão do prazo permite que os em-

preendedores dos projetos eólicos e solares 

garantam o acesso aos descontos nas tarifas 

de uso dos sistemas de transmissão (TUST) e 

distribuição (TUSD). A prorrogação contempla 

os empreendimentos cujo requerimento de 

outorga tenha sido apresentado à ANEEL até 

2 de março de 2022, desde que estejam em 

conformidade com o regulamento vigente. 

Para solicitar o adiamento, o responsável pelo 

empreendimento teve até 10 de junho de 

2024 para formular pedido à Agência. Após 

receber o protocolo, tem o prazo de até 45 

dias para apresentar o Termo de Adesão; e até 

9 de julho para apresentar a comprovação do 

aporte de garantia de fiel cumprimento previs-

ta na regulamentação.

Após cumpridas as exigências, a Superintendência 

de Concessões, Permissões e Autorizações dos 

Serviços de Energia Elétrica (SCE) da ANEEL ana-

lisará o pedido e procederá com a publicação de 

despacho. Nos casos de autorização do pedido, a 

garantia do benefício estará condicionada ao pra-

zo de início do empreendimento, que deverá ser 

ANEEL define prazos 
para prorrogação do 
desconto no fio
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A Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) aprovou, em 22 de maio de 2024, a 

nova regulamentação dos artigos 21 e 24 da 

Lei n° 14.300/2022, especificamente sobre a 

sobrecontratação involuntária e a venda de 

excedentes decorrentes do regime de micro-

geração e minigeração distribuída (MMGD).

A regulamentação do artigo 21 foi modificada 

com o objetivo de ampliar as hipóteses de 

caracterização da sobrecontratação involun-

tária. Destaca-se que a Resolução Normativa 

(REN) nº 1.009/2022, atualmente, considera 

quatro hipóteses para a caracterização da so-

brecontratação involuntária: (i) aquisição de 

montantes de energia elétrica em quantidade 

superior à declaração de compra; (ii) alocação 

de cotas de garantia física e de potência de 

ANEEL aprova regulamentação referente à 
sobrecontratação involuntária e venda de 
excedentes decorrentes do regime de MMGD

usinas hidrelétricas acima do montante de re-

posição; (iii) entrada escalonada de unidades 

de geração não compensada no Mecanismo 

de Compensação de Sobras e Déficits (MCSD); 

e (iv) redução de carga decorrente de efeitos 

da pandemia de COVID-19. A alteração do arti-

go 21 incorpora uma quinta hipótese: a sobre-

contratação involuntária decorrente da opção 

dos consumidores pelo regime de MMGD.

Já o artigo 24 permite que consumidores com 

MMGD vendam energia para a distribuidora, 

desde que realizem a adesão à Câmara de 

Comercialização de Energia (CCEE) e sujeitem-

-se a um preço máximo definido. Essa mudan-

ça permite que a distribuidora faça chamadas 

específicas para geradores interessados, infor-

mando-as para os consumidores cadastrados.
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O Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE) publicou, em 7 de maio de 2024, no 

Diário Oficial da União (DOU), a Resolução 

nº 2, de 22 de abril de 2024 (Resolução CNPE 

n° 2/2024), responsável por determinar as 

diretrizes para valoração dos custos e dos be-

nefícios de sistemas de micro e minigeração 

distribuída (MMGD). 

A Resolução CNPE n° 2/2024 determina 

como a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) deverá atuar para estabelecer os 

critérios de aumento dos custos e benefícios 

da modalidade, considerando o valor líquido 

a ser aplicado ao faturamento das unidades 

consumidoras participantes do Sistema de 

Compensação de Energia Elétrica (SCEE).

Os critérios levam em conta, entre outros 

aspectos, os investimentos em redes de 

transmissão e distribuição, a contratação de 

potência e sistemas auxiliares, o excesso de 

contratação das distribuidoras devido ao au-

mento da geração de energia distribuída e a 

necessidade ou adiamento de investimentos 

em reforços e melhorias no sistema. 

Considerando os critérios expostos, a Agência 

somará os valores positivos e negativos para 

determinar um valor líquido a ser aplicado 

no faturamento das unidades consumidoras 

participantes do Sistema de Compensação de 

Energia Elétrica. Esse valor líquido não poderá 

ser maior que a soma dos custos não relacio-

nados à energia na conta de luz (como custos 

CNPE publica diretrizes de MMGD

de uso da rede e encargos), evitando que os 

créditos dos consumidores com MMGD se-

jam maiores que o total da conta de luz. 

O processo seguirá uma abordagem seme-

lhante aos demais processos tarifários. Assim, 

se o valor líquido for positivo para o consumi-

dor, ele receberá um desconto corresponden-

te ao benefício de sua instalação na rede na 

conta de luz. Ao passo que um valor negativo 

indicará ônus na rede e implicará um custo 

adicional ao consumidor. 



BOLETIM ENERGIA

9

VOLTAR AO SUMÁRIO

A Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) aprovou, em 14 de maio de 2024, o 

aperfeiçoamento da metodologia de cálculo 

referente à penalidade por insuficiência de 

lastro para venda de energia e cobertura con-

tratual de consumo de energia elétrica. 

A forma de cálculo da penalidade a ser apli-

cada somente será alterada em casos de 

verificação de insuficiência de lastro, que se 

dará pela aplicação do Valor de Referência 

(VR), divulgado anualmente pela ANEEL, em 

vez de considerar o maior valor entre esse VR 

e o Preço de Liquidação das Diferenças (PLD), 

como é estabelecido na normativa atual.

Os principais temas avaliados para o aperfei-

çoamento da metodologia de cálculo foram: 

(i) definição do ano civil para apuração da pe-

nalidade; (ii) regra de alavancagem e propos-

ta de penalidade; (iii) cálculo da penalidade; e 

(iv) destinação dos recursos financeiros por 

violação do limite máximo de alavancagem.

ANEEL aprova 
metodologia de cálculo 
da penalidade por 
insuficiência de lastro 
para venda de energia

ANEEL abre tomada 
de subsídios a respeito 
da regulamentação do 
decreto de concessões 
de transmissão em fim 
de vigência

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

abriu, em 23 de maio de 2024, a Tomada de 

Subsídio n° 8/2024, que visa obter contribui-

ções acerca da regulamentação do Decreto nº 

11.314, publicado em 28 de dezembro de 2022, 

responsável por abordar concessões de trans-

missão de energia elétrica em fim de vigência. 

A regulamentação do Decreto está definida na 

Agenda Regulatória 2024-2025 da ANEEL. A 

Tomada de Subsídios n° 8/2024 receberá con-

tribuições até 8 de julho de 2024. Para mais 

informações, clique aqui.

https://antigo.aneel.gov.br/web/guest/tomadas-de-subsidios?p_auth=KZ4oc5ET&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3860&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
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O Ministério de Minas e Energia (MME) pu-

blicou, em 30 de abril de 2024, a Portaria 

Normativa nº 76/2024, responsável por pre-

ver a inclusão de custos fixos aos valores va-

riáveis para a geração de energia elétrica das 

usinas termelétricas sem contrato de comer-

cialização de energia (Merchant).

A incorporação dos custos fixos objetiva in-

centivar o aumento da contribuição energéti-

ca das Usinas Termelétricas Merchant. A me-

dida contribuirá especialmente em situações 

difíceis de atendimento, a exemplo das crises 

hídricas, viabilizando maior disponibilidade de 

recursos para o pleno atendimento aos con-

sumidores de energia elétrica. 

Já a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) aprovou, em 21 de maio de 2024, o 

resultado da Consulta Pública (CP) nº 38/2022, 

que recebeu contribuições para elaboração 

de proposta de Resolução Normativa res-

ponsável por estabelecer novos critérios e 

procedimentos para aprovação dos Custos 

Variáveis Unitários (CVUs).

O CVU é utilizado tanto pelo Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS), com 

o objetivo de viabilizar o planejamento e a 

programação da operação eletroenergética, 

quanto pela Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE), para a contabilização 

e liquidação da energia gerada.

MME e ANEEL discutem formação de custos 
referentes ao acionamento de usinas termelétricas

A proposta aprovada pela Agência abrange as 

Usinas Termelétricas (UTEs) que obedecem a 

dois critérios: (i) possuir combustíveis oriun-

dos de óleo combustível, óleo diesel ou gás 

natural; e (ii) não estar comprometida com 

Contratos de Energia Elétrica no Ambiente 

Regulado (CCEARs). 

Além de estabelecer critérios e procedimen-

tos para aprovação dos CVUs, a Resolução 

Normativa deverá determinar os custos fixos que 

poderão ser incluídos no Custo Variável Unitário 

(CVU), a depender da aprovação do MME. 
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O Ministério de Minas e Energia (MME) 

abriu, em 23 de maio de 2024, a Consulta 

Pública n° 165/2024 (CP) n° 165/2024, para 

receber contribuições sobre a minuta 

das diretrizes dos Leilões de Compra de 

Energia Elétrica Proveniente de Novos 

Empreendimentos de Geração, denomina-

dos Leilão “A-4” e “A-6” de 2024.

Os Leilões “A-4” e “A-6” têm por objetivo o su-

primento do crescimento de mercado das dis-

tribuidoras do Sistema Interligado Nacional (SIN) 

para 2028 e 2030, respectivamente, e estão pre-

vistos para ocorrerem em dezembro deste ano.

O leilão de Energia Nova “A-4” prevê a nego-

ciação de produto que possibilita a participa-

ção de novos empreendimentos de geração 

MME abre consulta pública para leilões de energia nova 

de energia de fonte hidrelétrica (até 50 MW), 

eólica, solar fotovoltaica e termelétrica com 

custo variável unitário nulo, incluindo a am-

pliação de empreendimentos existentes e a 

adoção de soluções híbridas. A contratação 

será feita na modalidade quantidade, com um 

prazo de suprimento de 15 (quinze) anos.

Já o leilão de Energia Nova “A-6” ofertará dois 

produtos: (i) semelhante ao do Leilão A-4, 

com exceção da fonte hidrelétrica; e (ii) hi-

drelétricas de até 50 MW, para contratação 

também na modalidade quantidade, com 

prazo de suprimento de 20 (vinte) anos, em 

conformidade com a Lei nº 14.182/2021.

As contribuições à CP n° 165/2024 foram re-

cebidas até 3 de junho de 2024.
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